
 

ATA DA DÉCIMA SEGUNDA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA LEGISLATURA DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ.//////////////////////////////// 
 
Ao primeiro dia do mês de julho do ano dois mil e vinte e cinco, às doze 
horas, no Palácio Petrônio Portella, sede da Assembleia Legislativa do 
Estado do Piauí, presentes os senhores deputados: Dogim Félix, Doutor 
Felipe Sampaio, Doutor Gil Carlos, Doutor Hélio, Doutor Marcus Vinícius 
Kalume, Doutor Vinícius, Elisângela Moura, Evaldo Gomes, Fábio Novo, 
Francisco Limma, Franzé Silva, Gessivaldo Isaías, Gracinha Mão Santa, 
Gustavo Neiva, Hélio Isaías, Hélio Rodrigues, Henrique Pires, João 
Mádison, Rubens Vieira, Tiago Vasconcelos, Warton Lacerda, Wilson 
Brandão e Ziza Carvalho; ausentes os senhores deputados: Bárbara do 
Firmino, Marden Menezes, Ana Paula, Oliveira Neto e Aldo Gil; e 
justificadas as ausências dos senhores deputados: Aldo Gil, Ana Paula, 

Oliveira Neto e Severo Eulálio; realizou-se a DÉCIMA SEGUNDA 
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO 
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ presidida sucessivamente 
pelos senhores deputados Francisco Limma e Gustavo Neiva; e 
secretariada pelos senhores deputados: Wilson Brandão e Doutor Felipe 

Sampaio. PEQUENO EXPEDIENTE. Constou da leitura da Ata da 

sessão anterior, que foi aprovada sem retificação. ORDEM DO DIA. 
Aprovado em segunda discussão e votação, pela maioria dos presentes, 
o PROJETO DE RESOLUÇÃO nº 6/25, de autoria da Mesa Diretora, 
processo AL-40.383/25, que “Concede autorização ao Governador do 
Estado para ausentar-se do país em viagem oficial a Portugal, Espanha e 
Suíça, entre os dias 03 e 09 de julho do corrente ano”. Aprovado em 
segunda discussão e votação nominal, pela maioria dos presentes,  o 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DO GOVERNO n° 2/25, do Poder 
Executivo, processo AL-39.873/25, que “Transforma os cargos de Escrivão 
de Polícia e Agente de Polícia no cargo de Oficial Investigador de Polícia, 
no âmbito da Polícia Civil do Estado do Piauí, renomeia os cargos de 
Perito Médico-legista, Perito Odontolegista e Perito Criminal em Perito 
Oficial Criminal, altera dispositivos da Lei Complementar nº 37 de 09 de 
março de 2004 (Estatuto da Polícia Civil do Estado do Piauí), nos termos 
da Lei nº 14.735 de 23/11/2023, que institui a Lei Orgânica Nacional das 
Polícias Civis, e dá outras providências”, com emenda. Aprovados em 
segunda discussão e votação, pela maioria dos presentes, os PROJETOS 
DE LEI ORDINÁRIA: de n° 64/25, de autoria do senhor deputado Ziza 
Carvalho, processo AL-39.118/25, que "Reconhece de Utilidade Pública a 
Associação Lilás"; de n° 148/25, de autoria do senhor deputado Tiago 



 

Mendes Vasconcelos, processo AL-39.952/25, que "Reconhece de 
Utilidade Pública a Associação Filantrópica dos Guardiões das Famílias de 
José de Freitas - AFIGUAJOF, localizada no município de José de Freitas 
– PI”; de n° 158/25, de autoria do senhor deputado Francisco Limma, 
processo AL-40.118/25, que “Reconhece como de Utilidade Pública a 
Associação de Moradores da Vila Nova Conquista”; de n° 160/25, de 
autoria da senhora deputada Ana Paula, processo AL-40.139/25, que 
"Reconhece de Utilidade Pública o Instituto Antonio Nonato"; de n° 161/25, 
de autoria do senhor deputado Gessivaldo Isaías, processo AL-40.137/25, 
que "Reconhece de Utilidade Pública o Instituto de Desenvolvimento 
Social Serviço Integral de Missões - SIM"; de n° 164/25, de autoria do 
senhor deputado Dr. Hélio, processo AL-40.278/25, que "Reconhece a 
Utilidade Pública Estadual do Instituto de Tecnologia, Inovação e Ciências 
do Delta em Parnaíba - PI"; de n° 165/25, de autoria do senhor deputado 
Dr. Hélio, processo AL-40.270/25, que "Reconhece a Utilidade Pública 
Estadual da Associação Casa de Leitura de Canto do Buriti - PI"; de n° 
176/25, de autoria do senhor deputado Fábio Novo, processo AL-
40.347/25, que "Reconhece de Utilidade Pública o Centro Popular 
Educacional e Cultural do Sertão Piauiense - CEPECSP"; e de n° 182/25, 
de autoria do senhor deputado Gustavo Neiva, processo AL-40.365/25, 
que "Reconhece de Utilidade Pública o Centro de Proteção à Pessoa 
Idosa Maria Antonia da Silva". Os quantitativos de votos SIM, NÃO e 
ABSTENÇÃO das votações estão anexados nos dados da presente 
sessão, constantes no Sistema de Apoio ao Processo Legislativo. Com 
anuência do Plenário, o senhor presidente, na ocasião, deputado 
Gustavo Neiva, convocou outra sessão extraordinária para apreciar 
matéria constante na Ordem do Dia em redação final. Nada mais 
havendo a tratar, encerrou a sessão, do que, para constar, foi redigida e 
digitada a presente ata pelo setor de Redação de Atas, a qual, depois de 
lida, achada conforme, aprovada pelo Plenário, inserida no Sistema de 
Apoio ao Processo Legislativo (SAPL) e arquivada pela Coordenação de 
Registros Legislativos.//////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 


